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A pesquisa aqui apresentada aplica estratégias e tecnologias úteis ao ensino remoto, 

resultando em um guia didático para o ensino de Libras destinado a profissionais da saúde. Para 

isso, utiliza tecnologias digitais análogas às aplicadas por profissionais da educação formal 

durante o período de ensino remoto emergencial entre 2020-2022, devido à pandemia 

desencadeada pelo SARS-Covid-19. Assim, compreendendo que os usuários surdos e os 

profissionais do Sistema Único de Saúde - SUS encontram barreiras para a comunicação 

adequada entre si e que esses últimos necessitam de formação eficaz e continuada na Língua 

Brasileira de Sinais para o exercício de suas funções laborais e, ainda, apercebendo-nos de que 

os trabalhadores atuantes na área da saúde precisam dominar um vocabulário técnico 

específico no idioma mencionado para a otimização do serviço prestado, este estudo traz 

considerações direcionadas aos docentes que ministram a disciplina de Língua Brasileira de 

Sinais em qualquer nível, mas especialmente na educação profissional, e aponta para a 

necessidade da adequada formação dos profissionais da área da saúde nesse idioma. Por se 

tratar de um público com exaustiva jornada laboral e a fim de promover a economia de 

recursos e otimização do tempo, a abordagem de ensino sugerida é híbrida, contando com 

momentos on-line e presenciais. Sugere-se, portanto, o uso de plataformas digitais durante o 

percurso e que, conjuntamente, exercerão a função de ambiente virtual de aprendizagem. 

Sobretudo, priorizou-se a prática linguística no idioma-alvo, a Língua Brasileira de Sinais - 

Libras. Os elementos linguísticos necessários à comunicação são apresentados de modo 

econômico e a escolha vocabular comunga com as necessidades dos profissionais atuantes no 

SUS. Aspectos relevantes para a comunidade surda, tais quais a cultura surda e a segregação 

histórica dos surdos na educação formal, são abordados; todavia, o enfoque está nas situações- 

problema baseadas no cotidiano dos profissionais. O produto desta dissertação, o Guia 

didático para o ensino de Libras para profissionais da saúde, organiza os conteúdos em três 

eixos principais, a saber: i) a cultura surda; ii) os aspectos linguísticos; e iii) o vocabulário. 

Cada eixo pode ser reduzido ou ampliado a partir da disponibilidade e objetivos de cada turma. 

Todos os aspectos apontados são sugestões a serem executadas pelo tutor. Esperamos que as 

observações aqui explanadas venham a contribuir para a difusão das línguas de sinais e 

viabilizar o acesso da comunidade surda aos serviços necessários ofertados pelo SUS. 

 
Palavras-chave: Profissionais da saúde. Surdos. Ensino;.Libras. Educação e tecnologias. 
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ABSTRACT 

 
 

The research presented here applies useful methodologies to remote teaching, resulting in a 

didactic guide for teaching Libras aimed at health professionals. In order to do so, it uses digital 

technologies similar to those applied by formal education professionals during the emergency 

remote teaching period between 2020-2022, due to the pandemic triggered by SARS-Covid-19. 

Thus, understanding that deaf users and professionals from the Unified Health System - SUS 

find barriers to adequate communication with each other and that the latter need effective and 

continuous training in the Brazilian Sign Language to exercise their work functions and, 

furthermore, realizing that workers in the health area need to master a specific technical 

vocabulary in the language mentioned in order to optimize the service provided, this study 

brings considerations aimed at professors who teach the subject of Brazilian Sign Language at 

any level, but especially in professional education, and points to the need for adequate training 

of health professionals in this language. As this is an audience with an exhaustive working day 

and in order to save resources and optimize time, the suggested teaching approach is a hybrid 

one, with online and face-to-face moments. It is suggested, therefore, the use of digital 

platforms during the course, which, together, will exercise the function of a virtual learning 

environment. Above all, priority was given to linguistic practice in the target language, the 

Brazilian Sign Language - Libras. The linguistic elements necessary for communication are 

presented in an economical way and the choice of words is in line with the needs of 

professionals working in the SUS. Relevant aspects for the deaf community, such as deaf 

culture and the historical segregation of the deaf in formal education, are addressed; however, 

the focus is on problem situations based on the daily lives of professionals. The product of this 

dissertation, the Didactic Guide for Teaching Libras for Health Professionals, organizes the 

contents into three main axes, namely: i) the deaf culture; ii) linguistic aspects; and iii) the 

vocabulary. Each one can be reduced or expanded based on the availability and objectives of 

each class. All aspects mentioned are suggestions to be implemented by the tutor. We hope that 

the observations explained here will contribute to the dissemination of sign languages and 

enable the deaf community to access the necessary services offered by the SUS. 

 
Keywords: Health professionals. Deaf. Teaching. Libras. Education and technologies. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

Os avanços tecnológicos viabilizados pela avanço oobjetda microeletrônica 

promoveram profundas e irreversíveis alterações nas relações de trabalho, tais como a 

possibilidade de realização de aulas remotas, no caso do trabalho docente. O modelo de 

produção toyotista exige dos trabalhadores a aquisição de competências que lhes permitam 

adquirir novas funções ao longo de sua trajetória profissional. Essa realidade é compartilhada 

por todos os que estão inseridos no mercado de trabalho, incluso o setor educacional, para o 

qual um dos maiores desafios é conciliar jornadas de trabalho exaustivas com a constante 

formação necessária ao cumprimento das tarefas propostas (KUENZER, 2016). 

A educação profissional tem a tarefa hercúlea de atender adequadamente a esse público, 

considerando a impossibilidade de seus trabalhadores se ausentarem de sua jornada diária 

laboral. Embora não tratemos, nesta dissertação, do ensino regular formal, o modelo remoto 

imposto com a pandemia da Covid-19, adotado por instituições de ensino regulares, ainda que 

com ressalvas e críticas justificadas, apontou para o uso de ferramentas úteis na prática do 

ensino profissional (ARRUDA 2020). 

Dentre as rotinas exaustivas dos grupos profissionais, além do docente, destaca-se a dos 

trabalhadores da saúde, extremamente necessários e exigidos durante a pandemia. Em 

contrapartida, a comunidade surda – parte dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS – não 

consegue acesso adequado aos serviços ofertados por esses profissionais, devido a barreiras 

linguísticas. Dessa forma, a elaboração de uma abordagem didática que permita aos 

profissionais da saúde receberem formação em Língua Brasileira de Sinais - Libras baseada em 

situações comunicativas reais com surdos e voltadas para sua prática profissional, bem como 

adequando-se à sua carga horária laboral, atende às necessidades dos usuários e trabalhadores 

do SUS. 

 
1. Justificativas 

 
 

Marcos legais, tais quais o estatuto da pessoa com deficiência e a Lei nº 13.146 de 06 

de julho de 2015, em seu capítulo I, artigo 2, caracterizam as pessoas com deficiência como 

aquelas que possuem impedimento de longo prazo, de qualquer natureza, que pode obstruir sua 

participação plena e efetiva na sociedade, em igualdade de condições com as demais pessoas. 

O mesmo estatuto (Lei Brasileira de Inclusão) afirma, em seu artigo 24, que as pessoas com 

deficiência têm assegurado o acesso aos serviços de saúde tanto públicos como privados, e às 
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informações prestadas e recebidas (BRASIL, 2015). 

Por fim, o capítulo VII do Decreto-lei nº 5.626 de 22 de dezembro de 2005 assegura que 

as pessoas surdas ou com deficiência auditiva, a partir de 2006, sejam atendidas no SUS por 

profissionais capacitados para o uso da Libras ou para sua tradução e interpretação (Brasil, 

2005). 

Para além dos aspectos legais, o vínculo entre paciente e profissional é prejudicado 

quando não há uma comunicação adequada (DANTAS et al., 2014). Dessa forma, é alarmante 

o número de profissionais que se sentem despreparados para atender usuários surdos do Sistema 

Único de Saúde e que reconhecem a necessidade de uma formação específica na área, mas que, 

devido às limitações financeiras e à alta demanda laboral, não se submetem à formação 

necessária (MAGRINI; SANTOS, 2014). 

A presença dos intérpretes como mediadores no processo comunicativo não garante a 

precisão da mensagem intencionada pelo interlocutor inicial, além de não conferir autonomia 

linguística a este. Em verdade, constrói-se uma relação de dependência entre o surdo e o 

intérprete, na qual os enunciados do surdo limitam-se à habilidade e ao julgamento do intérprete 

(MARTINS, 2010). 

O atendimento adequado em saúde pode envolver a indagação de questões particulares 

relativas à vida íntima, sexualidade e, eventualmente, apresentação do corpo nu do paciente 

para um diagnóstico preciso. A presença constante de um intérprete durante a anamnese pode 

torná-la imprecisa, além de comprometer o sigilo profissional, confiabilidade e a autonomia do 

surdo (FRANCISQUETI, 2017). 

Esses fatores, somados ao medo de não ser compreendido, podem constituir uma 

barreira para os usuários do sistema de saúde, levando parte da comunidade surda a não fazer 

uso dele (CHAVEIRO; BARBOSA 2009). Para assegurar o atendimento adequado à 

comunidade surda, a barreira do idioma precisa ser superada (BRASIL, 2002). Sem esse 

pressuposto, a abordagem integral e humanizada permanecerá inacessível ao usuário surdo do 

SUS (BARROSO; FREITAS; ETTERICH, 2020). 

 
1.2 O papel da educação profissional 

 
 

A garantia de acesso aos serviços básicos de saúde para o cidadão surdo passa 

diretamente pela formação do profissional da área que necessita ser capacitado para o uso 

elementar da Libras em contexto prático. Esta tarefa exige da educação profissional uma 

formação direcionada a um público específico, com metodologias adequadas às suas rotinas 
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laborais e de aplicação prática. A educação profissional, nesse sentido, é definida como um 

processo educativo, cuja finalidade é o desenvolvimento da formação teórica, técnica e 

operacional, para habilitar os indivíduos para o exercício profissional de atividades produtivas. 

Segundo Militão (2000, p. 133), a formação profissional tem ênfase no saber fazer; no 

entanto, a educação profissional valoriza a formação do profissional de forma integral. A 

formação profissional é considerada um campo de práticas relacionadas às dinâmicas sociais, 

caracterizado pela diversidade e complexidade. 

Considerada uma modalidade educacional que está prevista na Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LBD), de acordo com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a 

educação profissional e tecnológica (EPT) direciona-se para o exercício da profissão, 

contribuindo para a inserção dos cidadãos no mundo do trabalho e na vida em sociedade. 

A educação profissional e tecnológica prevê a integração com os diferentes níveis e 

modalidades da educação e dimensões do trabalho, ciência e tecnologia. Enquadram-se no 

público-alvo os alunos da Residência Multiprofissional em Saúde Coletiva da URCA. A 

atuação por dois anos como docente nesse programa permitiu-nos selecionar e conceber as 

abordagens sugeridas no guia didático produto desta dissertação. 

 
1.3 Problemas de pesquisa 

 
A partir do estudo bibliográfico empreendido, do referencial teórico adotado e das 

considerações iniciais aqui apresentadas, o primeiro problema da presente pesquisa foi definido 

da seguinte forma: quais elementos linguísticos fundamentais, pertencentes ao sistema visual 

espacial, denominado Língua Brasileira de Sinais - Libras, que capacitam o aprendiz para 

desenvolver-se adequadamente em direção à fluência no idioma a partir do contato regular com 

os utentes deste? 

Considerando a abordagem da Educação Profissional como fundamental para a 

formação adequada dos profissionais da saúde, o segundo problema da pesquisa foi assim 

estabelecido: qual sequência didática, percurso metodológico e metodologias adequam-se a um 

programa de ensino da Língua Brasileira de Sinais voltado para a prática no idioma-alvo? 

 
1.4 Objetivos 

 
O objetivo geral desta pesquisa consiste em auxiliar os docentes de Libras atuantes na 

educação profissional a aplicar tecnologias e metodologias assertivas em uma abordagem 
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híbrida do conteúdo voltado a profissionais da saúde. A presente pesquisa busca agrupar 

elementos úteis ao modelo híbrido de ensino, ao mesmo tempo em que sugere combinações de 

métodos adequados ao conteúdo de Libras. 

 
1.4.1 Objetivo geral 

 

 

Elaborar o guia didático para o ensino híbrido de Libras para profissionais da 

saúde. 
 

 

1.4.1 Objetivos específicos 

 

 

 
1. Elaborar plano de ensino com percurso metodológico construído para potencializar o 

processo de ensino e aprendizagem dos profissionais da saúde em um curso de 

Libras ministrado no modelo híbrido; 

2. Elencar os recursos utilizados para aplicação do plano de ensino de Libras adaptado ao 

modelo híbrido de ensino direcionado aos profissionais de saúde; 
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2 REFERENCIAL  TEÓRICO 

 
 

2.1 As abordagens não presenciais de ensino 

 
 

Localizando a abordagem temporalmente após o início da pandemia da Covid-19, um 

dos fatores fundamentais para pensarmos em uma proposta remota de ensino é diferenciá-la do 

modelo remoto emergencial, largamente aplicado na educação formal durante a pandemia. 

Neste último, destaca-se o termo “emergencial”, que designa ação imediata, apressada e carente 

de suficiente planejamento, tendo por objetivo remediar uma situação temporária (BEHAR, 

2020). Na tentativa de minimizar os impactos da aprendizagem durante a pandemia, educadores 

passaram a realizar adaptações, em caráter de urgência, nos programas curriculares das 

disciplinas (SOUZA, 2021). 

Diante das circunstâncias, não havia possibilidade de os docentes serem assertivos e 

efetivos em cada uma das adaptações, posto que a reflexão e a prática aconteciam 

simultaneamente. A dinamicidade e ineditismo do processo impediam a reformulação da prática 

do educador visando aperfeiçoá-la. 

 
2.2 Modelo remoto emergencial 

 
 

O modelo remoto caracterizou-se pela transposição do espaço presencial para o virtual, 

sem mudanças metodológicas, na maioria dos casos, ou mesmo as necessárias capacitações e 

apresentações às tecnologias e metodologias adequadas ao novo formato (NICOLINI; 

MEDEIROS, 2021). Tentativas particulares de uso e fomento de tecnologias e métodos úteis 

foram realizadas durante o processo. 

Seria improvável uma abordagem distinta da migração de espaços, posto que transpor o 

ensino presencial para o remoto não é tarefa simples. São necessárias metodologias particulares 

e familiaridade com recursos tecnológicos raramente ou nunca utilizados até então. 

Ademais, o tempo para a exposição do conteúdo é limitado pela capacidade de 

concentração do educando que, na maioria dos casos, não dispunha de condições adequadas 

para o estudo, havendo a necessidade da ampliação do espaço destinado a essas questões no 

currículo (FAUSTINO; SILVA, 2020). O problema da percepção do outro no ambiente virtual 

é outro fator impactante no modelo remoto emergencial (COELHO; TEDESCO, 2017). 

A familiaridade dos educandos com tecnologias utilizadas no meio social não garante o 

sucesso no uso das mesmas em um ambiente de aprendizagem (CASTRO et al., 2015); em 
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contrapartida, fatores socioeconômicos impedem estudantes de possuírem o equipamento 

básico para o acesso às aulas, condição sine qua non para o êxito do modelo remoto emergencial 

ou de qualquer abordagem híbrida que envolva momentos on-line (MACEDO, 2021). 

As orientações gerais para a execução do modelo remoto emergencial o distinguem da 

Educação a Distância - EAD, reconhecendo que esta última possui metodologia própria 

(MORAES, 2020), ambiente virtual planejado para a modalidade e pressupõe a existência de 

dispositivos adequados à navegação no ambiente virtual utilizado. Nessa modalidade, 

priorizam-se estratégias ativas para aproximar os tutores dos educandos (TELLES, 2021). 

Em suma, podemos concluir que o modelo remoto emergencial se estabeleceu como um 

epifenômeno da pandemia, uma abordagem em ensino transitória a ser descartada tão cedo o 

quanto possível. 

 
2.3 Modelo não presencial: motivações e necessidades 

 
 

Dentro do cenário educacional brasileiro, bem como em outras grandes potências do 

mundo, um processo de mercantilização se encontra em curso. Os planos primordiais de 

democratização do ensino de qualidade e gratuito para todos cedem espaço para a participação 

crescente da iniciativa privada e ideologias neoliberais associadas às instituições públicas de 

ensino, originando as chamadas parcerias público-privadas. 

Nesse contexto, intensifica-se a ideia de que o sistema de ensino deve voltar-se, quase 

que exclusivamente, para a produção de resultados positivos e satisfatórios em avaliações de 

larga escala. A função dos profissionais educadores e da escola enquanto instituição passa a ser 

garantir o bom desempenho e rendimento escolar dos alunos, elevando a média nacional e 

formando profissionais mais capacitados para o mercado de trabalho. 

Questões relacionadas ao desenvolvimento psicossocial, aquisição da inteligência 

emocional, conhecimento e respeito às diversidades, valorização das singulares culturas e a 

compreensão do tempo de aprendizagem de cada aluno ficam em segundo, terceiro ou quarto 

plano, sendo a prioridade absoluta garantir um desempenho satisfatório em provas e testes 

aplicados. 

Sobretudo pelo processo pandêmico, consolidou-se um processo de integração do 

ensino não presencial nos sistemas de ensino no Brasil, sem que houvesse o cuidado e a atenção 

necessárias aos papeis e às necessidades de professores, alunos, gestores e familiares nessa 

delicada equação. 

Um modelo não presencial de ensino (híbrido ou remoto), por sua vez, se mostra 
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necessário no cenário educacional, mesmo excluindo-se os eventos iniciados com a pandemia 

de coronavírus em março de 2020. As motivações que levam um indivíduo a buscar a educação 

profissional ou o ensino superior são diversas: condições socioeconômicas, necessidades 

educacionais específicas e faixa etária são apenas alguns fatores que tornam qualquer sala de 

aula heterogênea (CASTRO et al., 2015). 

Concebendo a sociedade como imperfeita, plural, contraditória e irregular, e levando em 

conta que a atual geração de alunos possui anseios, tecnologias e relacionamentos com o mundo 

particulares, concluímos que o modelo de ensino adequado em nosso tempo necessariamente 

tem de ser híbrido, segundo Moran (apud BACHIC, TANZI NETO e TREVISANI, 2015). 

Segundo David Ausubel, para a retenção de um conhecimento é necessário que o 

assunto seja potencialmente significativo para o educando (AUSUBEL, 2003), e o modelo 

tradicional de ensino, por basear-se em uma sociedade cristalizada – pura, tradicional, ausente 

em erros –, em algum ponto antes da expansão massiva do ciberespaço, não permite ao aluno o 

vislumbre do significado prático dos seus conteúdos. 

A questão parece ser de propaganda e linguagem; o problema não reside no conteúdo 

em si, mas na capacidade de vendê-lo ao aluno, e essa possibilidade continuará fechada 

enquanto a linguagem utilizada não for compatível com a atual geração de estudantes. 

 
2.4 O modelo híbrido de ensino 

 
 

O ensino híbrido, quando se utiliza do ciberespaço, um espaço digital que reúne usuários 

em ambiente virtual, tem o potencial de aproximar os conteúdos escolares à sociedade. 

Assumimos aqui o conceito de ensino híbrido como qualquer programa educacional formal no 

qual o estudante aprende, mesmo que em parte, por meio do ensino on-line (HORN; STAKER, 

2015). 

Dessa forma, atividades de profissionais inseridas no sistema tradicional de ensino que 

incluem esporádica ou sistematicamente a gamificação, uso de vídeos e programas de 

computador ou similares não podem ser conceituadas como ensino híbrido, por não estarem 

dentro de programa educacional formal. Assim, marca-se uma clara distinção entre o modelo 

híbrido de ensino e o modelo remoto emergencial, relacionada ao planejamento e pertencimento 

ao programa formal da disciplina e instituição. 

As ações realizadas on-line são planejadas e do conhecimento de todos os atores 

envolvidos desde o início da atividade acadêmica, de modo a fortalecer a aprendizagem 

centrada no aluno. O deslocamento do foco para o aluno é fator fundamental para a abordagem 
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híbrida. Embora o mesmo discurso esteja presente em um modelo industrial de ensino, as 

técnicas aplicadas nesse cenário não permitem sua efetivação. 

Os procedimentos didáticos, a organização das disciplinas em matrizes curriculares e a 

didática tradicional utilizada pelo educador trabalham no afastamento do cotidiano do aluno 

das matérias a serem aprendidas e lhe conferem uma posição passiva no processo de ensino- 

aprendizagem (FREIRE, 2002). 

O ensino híbrido, por sua vez, não se dá pela transposição de espaços (físico para 

virtual), mas pela metodologia adotada. Professor e aluno não ocupam espaços rígidos nessa 

abordagem; ambos buscam a construção de aprendizagens. A posição passiva do docente já não 

existe, assim como a concepção do professor como responsável por ensinar tudo (CASTRO, 

2015). 

As metodologias adotadas em uma abordagem que se diga híbrida devem ser centradas 

no educando, para serem efetivas. Para tanto, faz-se necessário utilizar o ensino pelo princípio 

da pesquisa em suas diversas estratégias metodológicas. Nesse enfoque, professor, aluno e meio 

– físico, relacional e social – são agentes ativos; logo, o aprendizado não pode centrar-se na 

figura do professor. Sua atuação passa a ser de organizador dos atos de curiosidade de seus 

estudantes (OLIVEIRA; SILVA, 2021). 

Deslocar o foco para o educando é o movimento angular para significar o processo de 

ensino. Imediatamente, a condição discipular do aluno é abolida; a realidade destacada a ser 

modificada é a do estudante, e sua curiosidade é a força motriz do processo. Tal configuração 

confere ao ensino característica emancipatória (DEMO, 1996). 

 
2.5 Metodologias ativas 

 
 

As metodologias ativas usam diversas estratégias de ensino para incentivar os alunos a 

participar do processo de aprendizagem. No caso do ensino de Libras, os métodos aplicados 

incentivam os alunos a explorar a teoria da língua de sinais e sua prática por meio de abordagens 

significativa que os permitam avançar em direção ao objetivo desejado, por meio de 

possibilidades diversas. 

Para Dultra (2019), os alunos não apenas recebem informações passivamente de seus 

professores, mas também podem aprender por meio do estudo individual ou em grupo. Essa 

forma de pensar a educação transforma o professor em agente motivador, provocador e 

gerenciador de um sistema de apoio ao estudante. Os educadores podem ajudar os alunos a 

pesquisar, criar ideias, experimentar e interagir uns com os outros. Ao incentivar os estudantes 
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a participar dessas atividades, a educação se torna divertida, envolvente e potencialmente 

significativa para os alunos. 

Segundo Vilela e Azevedo (2020), há muitas maneiras de ensinar os alunos por meio de 

métodos ativos de aprendizagem. Isso inclui aprendizado baseado em problemas, aprendizado 

baseado em equipe, sala de aula invertida e gamificação. Além disso, Blended Learning e 

Metodologia Baseada em Problemas (PBL) são outros métodos de ensino ativos. Os alunos 

assumem a liderança, aprendendo de forma ativa e autossuficiente por meio de uma 

metodologia participativa. Por isso, a ideia é que eles se tornem o centro do aprendizado, 

criando seu próprio conhecimento ao participarem ativamente. 

A aprendizagem baseada em equipe é um método educacional que propõe o trabalho 

conjunto dos alunos divididos em pequenos grupos que se preparam com antecedência, antes 

das aulas, por meio de desafios lançados pelo professor. Os docentes atuam como facilitadores 

neutros, nunca como figuras autoritárias detentoras do conhecimento (DULTRA, 2019). 

Para desenvolver o aprendizado e autonomia do educando, faz-se necessário que o 

aprendiz se desenvolva intelectualmente, aumentando sua capacidade de compreensão, 

elemento indispensável para conferir autodeterminação aos estudantes. Portanto, a alternância 

entre aulas on-line e aulas presenciais tradicionais mostra-se uma estratégia válida para 

significar a aprendizagem. 

Ao relacionar ferramentas e disciplinas digitais com métodos educacionais tradicionais, 

os alunos podem mudar o tempo de seus estudos e atingir novos objetivos de aprendizado. Isso 

também ajuda os envolvidos no processo de ensino e aprendizagem a redefinirem seus papéis 

como alunos, professores e até mesmo cidadãos, promovendo independência de pensamento e 

maior e melhor uso do material disponível. 

Durante cada etapa, os estudantes estão constantemente aprendendo, usando 

ferramentas diversas e compartilhando seu aprendizado ao participar de aulas presenciais ou 

com o uso de uma plataforma digital (VILELA; AZEVEDO, 2020). 

Quando se propõe a fusão de ideologias, um terreno fértil para o aprendizado 

interdisciplinar é revelado. A aplicação da sala de aula invertida incentiva os alunos a 

participarem das discussões propostas e centra a aprendizagem no estudante, desconstruindo o 

conceito de que a única fonte de informação é o professor. Quando os educandos se tornam 

participantes ativos nas aulas, assumem a responsabilidade pelos tópicos abordados (VILELA; 

AZEVEDO, 2020). Alunos ativos fornecem novas ideias e conceitos a serem incorporadas nas 

aulas pelo docente, e, para que isso ocorra, faz-se necessário construir uma sólida relação 

professor-aluno. 
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Não existe uma estratégia única para inverter a sala de aula. A implementação de um 

método leva a resultados positivos apenas se os educandos empregarem essa metodologia para 

criar suas próprias estratégias de aprendizado. 

Bergman sugere a gravação de vídeos como uma abordagem positivista, por fornecer 

aos alunos acesso às informações do professor sempre que precisarem e diminuir a 

probabilidade de questionamentos sobre assuntos que o aluno já aprendeu (VILELA; 

AZEVEDO, 2020). 

Viana et al. (2021) colocam ainda que os educadores podem usar várias estratégias para 

implementar a sala de aula invertida em suas aulas. Isso pode ser feito por meio de vídeos, 

fóruns, e-books e grupos de discussão on-line. A sala de aula invertida é focada no aluno. 

Os primeiros minutos de aula são dedicados à troca entre aluno e professor. O tempo de 

aula estimula o debate e a resolução de problemas, ao contrário dos métodos tradicionais, nos 

quais os alunos renunciam à iniciativa. Antes de entrar em sala de aula, os alunos já devem ter 

um bom domínio do material, para que a troca ocorra. 

 
2.6 Percepções sobre o surdo e a Libras 

 
 

Nos últimos anos, os profissionais envolvidos na educação de surdos e a própria 

comunidade surda ampliaram as discussões sobre surdez, educação e língua de sinais. Segundo 

a pesquisa de Quadros (2009), a educação e a inclusão social dos surdos continuam a ser um 

problema grave, apesar dos avanços alcançados. 

A aprovação formal da Língua Brasileira de Sinais (Libras), em abril de 2002 (Lei nº 

10.436 de 24 de abril de 2002), abriu um novo caminho para a inclusão da comunidade surda 

no Brasil, mas não eliminou as barreiras atitudinais nos diversos setores da sociedade. 

A língua de sinais é a linguagem natural dos surdos. Infantes surdos podem adquiri-la 

espontaneamente no convívio familiar, sem a necessidade de qualquer treinamento especial. 

Todavia, muitos profissionais ainda consideram a Lei nº 10.436 como ato simbólico, ignorando 

a língua de sinais no processo educacional (QUADROS, 2009). 

Brito (2010) observa que vivemos em uma sociedade onde a língua oral é a prioridade, 

portanto, todos os envolvidos devem se adaptar a seu canal de comunicação, 

independentemente de suas possibilidades. Qualquer outra forma de comunicação, por 

exemplo, em língua de sinais, é considerada inferior e não pode ser equiparada ao sistema oral. 

Muitos profissionais que atuam com o público surdo consideram a língua de sinais como 

forma de comunicação, uma opção para surdos que não conseguem desenvolver a língua oral, 
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muitas vezes usando a expressão “linguagem de sinais”, mas não lhe conferindo status de 

Língua. De acordo com o estudo de Skliar (1997), o oralismo é a imposição social de uma 

maioria linguística sobre uma minoria. 

Prioritariamente, é necessário esclarecer os termos “linguagem” e “língua”. Lacerda 

(2000) destacou que linguagem e língua não se confundem, pois a língua é uma parte da 

linguagem, um produto social construído a partir de uma série de convenções necessárias. 

Por outro lado, a linguagem contempla todo o campo semântico, tem valor semiótico e 

não se limita a uma forma de comunicação por meio da qual os pensamentos pessoais são 

construídos (LACERDA, 2000). Ainda que não ocorra a comunicação direta com outro 

indivíduo, a linguagem está sempre presente nas relações interpessoais. 

Apesar dessas premissas, os equipamentos sociais disponíveis para surdos ainda se 

dedicam à prática de tomar a oralidade como opção predominante. A questão central se 

concentra no uso de aparelhos auditivos, desenvolvimento auditivo e treinamento intensivo da 

fala. Na maioria dos casos, a insistência na aquisição da língua oral constitui-se fator 

excludente, quando não adaptada às necessidades de uma pessoa surda. Não se menospreza ou 

ignora o tradicional trabalho de reabilitação realizado pelos fonoaudiólogos, mas é preciso 

considerar que poucos surdos alcançaram os resultados esperados, o que se confirma pela baixa 

permanência da comunidade surda nas instituições de ensino (FÁVERO; PIMENTA, 2006). 

De acordo com Gesser (2018), a maioria dos ouvintes desconhece a carga semântica que 

os termos “mudo”, “surdo-mudo” e “deficiente auditivo” evocam. É facilmente observável que, 

para muitas das pessoas não surdas, alheias à discussão sobre a surdez, o uso da palavra “surdo” 

parece imprimir maior carga de preconceito, enquanto o termo deficiente auditivo parece-lhes 

ser politicamente correto (GESSER, 2018, p. 45). 

Contudo, é importante conceituar o ser surdo dentro dos parâmetros normativos. Trata- 

se de uma comunidade que não faz uso da língua oral, utilizando a Língua Brasileira de Sinais, 

fundamental para o desenvolvimento de uma criança surda inserida nessa cultura, pois sua 

aprendizagem e relação com o mundo se darão por meio de uma experiência visual (SANTOS; 

GURGEL, 2010). 

Dentro das definições encontradas na literatura a respeito do sujeito surdo ou com 

deficiência auditiva, percebe-se que existem variadas visões e que estas se confrontam, tanto 

pela classificação quanto por peculiaridades. Segundo Sales et al. (2010), o sujeito com 

deficiência auditiva é aquele cuja percepção de sons não é funcional na vida comum. Este pode 

ser considerado, ou chamado, de pessoa com deficiência auditiva. Quanto à definição de surdo, 

este é apontado por Campos (2014) como sendo aquele que apreende o mundo por meio de 
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contatos visuais, possui totais possibilidades de aprender a língua de sinais e a modalidade 

escrita da língua portuguesa, sendo capaz de se desenvolver social, cultural e cognitivamente. 

De Oliveira (2019) define tecnicamente que a pessoa surda é aquela que nasce surda ou 

perde a audição antes do desenvolvimento da fala e da linguagem ou após a aquisição e 

desenvolvimento da fala e da linguagem. Neste caso, as crianças podem conseguir realizar a 

leitura labial, afirma o autor. 

No Decreto Federal nº 5626/2005, encontra-se a seguinte definição para pessoa surda: 

“aquela que, por ter perda auditiva, compreende e interage com o mundo por meio de 

experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo uso da Língua Brasileira de 

Sinais-Libras” (DECRETO FEDERAL nº 5626/2005). 

Diante dessa definição, reconhece-se que a Libras é considerada uma língua e que deve 

ser aceita sem restrições, tanto na sociedade quanto nas unidades escolares. No entanto, carece- 

se de informações sobre a maneira como o sistema educacional conduz as práticas e 

metodologias educacionais, no sentido de posicionar a comunidade surda no lugar que lhe é de 

direito, fazendo parte do cenário da luta para garantir a inserção do surdo no contexto social. 

Como aponta Skliar (1997, p. 33), “a construção das identidades não depende da maior ou 

menor limitação biológica, e sim de complexas relações linguísticas, históricas, sociais e 

culturais”. 

É mister afirmar que a pessoa surda se depara com inúmeros entraves para participar 

tanto do ambiente em que vive quanto da educação escolar. De acordo com Damázio (2007, p. 

13), “muitos sujeitos surdos podem ser prejudicados pela falta de motivação ou estímulos em 

relação às possibilidades de seu desenvolvimento”. Isso envolve o potencial linguístico, 

cognitivo, socioafetivo e político-cultural, podendo haver perdas consideráveis em seu 

desenvolvimento e aprendizagem. 

Considerando a necessidade do desenvolvimento da capacidade representativa e 

linguística do sujeito surdo, o ambiente de que ele participa deve oferecer condições para que 

aconteçam trocas simbólicas com o meio social e físico, evitando o comprometimento do 

desenvolvimento do pensamento e danos psicológicos. Baalbaki (2020) afirma que a deficiência 

de trocas simbólicas colabora para o não favorecimento do mecanismo de abstração, bem como 

os avanços cognitivos. 

A língua de sinais desempenha um papel expressivo na vida do surdo, orientando-o a se 

desenvolver de forma multifacetada por meio da linguagem estruturada. Roa (2012) apontou 

que essa língua proporciona às crianças surdas acesso ao mundo e à complexidade cultural da 

comunidade surda a qual expressa. 
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Como qualquer idioma, a língua de sinais deve estar inserida na vida da criança durante 

os primeiros três anos de idade, para que ela possa adquiri-la naturalmente. No entanto, a 

detecção da surdez nem sempre ocorre até o primeiro ano de nascimento e a língua de sinais, 

por vezes, é utilizada tardiamente (ROA, 2012). 

A língua de sinais utiliza um sistema visual-espacial, diferenciando-se dos sistemas 

linguísticos que utilizam o canal oral-auditivo. Os elementos sintáticos da Língua Brasileira de 

Sinais são peculiares, não se assemelhando à sintaxe da língua portuguesa. Por atender as 

características fundamentais de uma língua, possuindo signos mentais e semiológicos, a Língua 

Brasileira de Sinais deve ser reconhecida como língua, não apenas em documentos oficiais, mas 

também culturalmente (ROA, 2012). 

Comunidades que utilizam sistemas orais-auditivos aplicam a expressão verbal para a 

comunicação, as relações sociais, as experiências, a aquisição de conhecimento e integração 

com o meio ambiente, realizadas por meio de seu idioma particular. Da Silva et al. (2018) 

explicam que essas mesmas regras se aplicam a partes da sociedade que não fazem uso do canal 

de audição oral, como é o caso dos surdos, para quem o uso da língua falada não trará vantagens. 

Portanto, a língua de sinais incorpora-se à vida desses sujeitos. Nesse sentido, De 

Almeida e Lemes (2022) apontaram que a língua de sinais é necessária para expandir as relações 

interpessoais, formar funções cognitivas e emocionais e promover condições mais favoráveis à 

formação subjetiva. 

A Lei nº 10.436 de 2002, regulamentada por meio do Decreto nº 5.626 de 2005, 

reconheceu a Libras como meio legal de comunicação da comunidade surda brasileira: a língua 

“de direito” do surdo. O reconhecimento da Libras como língua levou os surdos do Brasil a 

escreverem uma nova história, que anuncia a importância de reafirmar a identidade do surdo 

como um grupo social, que não aceita ser excluído da sociedade e pretende reafirmar-se como 

minoria linguística, com habilidades e competências equiparáveis às de um ouvinte 

(SIMPLÍCIO, 2021). 

A Libras como disciplina se tornou obrigatória nos cursos de formação de professores, 

tanto para exercício do magistério no ensino básico quanto no ensino superior de instituições 

públicas e privadas, municipais, estaduais e federais, a partir do Decreto nº 5.626. É importante 

ressaltar, também, que o Decreto nº 5.626 dá a garantia de direito à educação das pessoas surdas, 

fazendo com que alunos não sejam excluídos do meio “social da educação” (IACHINSKI et al., 

2019). 

Inserir-se no mercado de trabalho mostra-se uma tarefa árdua para muitos brasileiros, 

em especial para os surdos, pois, além das barreiras para a qualificação profissional, também 
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enfrentam preconceito, ambientes inconvenientes e dificuldades de comunicação dentro das 

empresas. 

Na tentativa de reverter esse quadro, projetos sociais direcionados à comunidade surda 

têm sido desenvolvidos, como por exemplo o movimento “Surdo Cidadão” (Surdo Cidadão. 

2022, disponível em: Home - Surdo Cidadão (surdocidadao.org.br). Acesso em 25 de 

novembro de 2022) desenvolvido pelo Instituto Consultor Social, que visa inserir membros da 

comunidade surda no mercado de trabalho e capacitá-los para o pleno exercício de seus 

direitos. Essa iniciativa produz e disponibiliza gratuitamente animações que abordam temas 

que vão desde entrevistas de emprego até comportamento no trabalho e socialização 

profissional de surdos. 

O Departamento de Qualificação e Orientação Profissional (DIEPRO) do Instituto 

Nacional de Educação de Surdos (INES) também desenvolve iniciativas de formação e 

orientação de surdos para o mercado de trabalho. Os participantes têm acesso a vagas de estágio 

e/ou treinamento (somente alunos do CAp-INES) e cursos de qualificação. Ademais, as 

empresas parceiras aceitam consultoria técnica para o devido acolhimento dos profissionais. 

No Brasil, aproximadamente 5% da população é surda, segundo o Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE). Esse número representa 10 milhões de pessoas, 2,7 milhões 

das quais têm perda auditiva severa. Para garantir a inclusão dessa parcela da sociedade no 

mercado de trabalho, foi promulgada a Lei nº 8.213/91, que dispõe sobre cotas para pessoas 

com deficiência. 

Pela legislação, empresas com 100 a 200 funcionários devem destinar 2% das vagas 

para beneficiários de reabilitação e pessoas com deficiência do Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS). Para empresas com 201 a 500 funcionários, esse número sobe para 3%; de 501 

para 1.000, para 4%; e para empresas com mais de 1.001 funcionários, 5% do total de vagas 

devem ser reservados. O descumprimento pode resultar em multa de até 200 mil reais ou mais. 

Apesar das exigências legais, ainda é difícil para os surdos ingressarem no mercado de 

trabalho. A maioria das empresas se limita a contratar apenas os percentuais mínimos 

estipulados pela legislação, além de, em sua maioria, não estão adequadamente preparadas para 

acomodar os profissionais. 

 
 

2.7 O ensino de Libras 

 
 

Para o exercício pleno da cidadania da comunidade surda, desde o olhar social sobre 

suas peculiaridades, inserção no mercado de trabalho e uso do SUS, a difusão da Libras 

configura-se como elemento fundamental, indispensável em todas as frentes onde atua ou pode 

atuar o sujeito surdo. 

http://www.surdocidadao.org.br/institucional/
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O método híbrido de ensino aliado ao uso das metodologias ativas adequadas, sem as 

quais não se caracteriza a modalidade híbrida, não apenas adequa-se ao ensino da Libras como 

potencializa a retenção do conhecimento pelo educando. 

Como exposto, a Língua Brasileira de Sinais foi reconhecida como língua apenas a partir 

de 2002, com a Lei nº 10.436. Somente em 2005, o Decreto n.º 5.626 estabeleceu a 

obrigatoriedade da Libras como disciplina nos cursos de licenciatura. Entretanto, nesse período, 

os materiais didáticos úteis para a difusão do idioma ainda eram escassos (PEREIRA et al., 

2021). 

Antes dos marcos legais, o ensino do idioma se dava a partir de iniciativas particulares 

em igrejas e associações de surdos, geridas de forma precária, sem metodologia e recursos 

didáticos definidos (PEREIRA, 2009). 

A liberdade metodológica e conteudista no período anterior à Lei nº 10.436 se mostrou 

danosa à difusão da Libras, na medida em que proliferou a ideia de que se tratava de uma forma 

de linguagem de fácil e breve assimilação e dependente da estrutura do idioma oral 

(GECIAUSKAS; VAZ; COELHO, 2021). 

Materiais didáticos focados prioritariamente na aquisição do léxico em detrimento das 

estruturas sintáticas produziam utentes de uma forma de comunicação denominada “português 

sinalizado”, composta pelos sinais da Libras, mas observando a estrutura sintática da língua 

portuguesa. Algo semelhante ao que aconteceu com o método da comunicação total, utilizado 

na década de 1990 no Brasil na educação de surdos, aplicada agora para o ensino de Libras para 

ouvintes, inútil na comunicação real. (VIEIRA et al., 2021). 

As especificidades das línguas de sinais permitem adequar seu ensino à aplicação de 

materiais didáticos virtuais desde os primeiros contatos com o léxico. Quadros e Karnopp 

apresentam cinco parâmetros básicos para a fonologia das línguas de sinais (a configuração de 

mão, o ponto de articulação, o movimento, a orientação e as expressões não manuais) que, 

diferente de línguas orais, se apresentam ao interlocutor de forma simultânea. Um destes 

elementos fundamentais é o parâmetro movimento, observado apenas durante a execução de 

um determinado sinal (QUADROS; KARNOPP, 2004). 

Dicionários e apostilas para o estudo das línguas de sinais apresentam o léxico do idioma 

por meio de sequências de imagens estáticas e indicativos de movimento; não raro, o 

significante apreendido pelo estudante é inexato, o que não ocorreria se vídeos fossem 

utilizados no momento do estudo (LEBEDEFF; SANTOS, 2014). 

Ademais, considerando que, para ouvintes, a Libras será apreendida como uma segunda 

língua (GERSER, 2010), os momentos presenciais com o professor, surdo ou ouvinte, em que 
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a sinalização acontece de forma contextualizada são, geralmente, muito espaçados para a 

retenção do léxico, sobretudo em um contexto de educação profissional. 

A utilização de vídeos em curta metragem disponibilizados de modo on-line 

proporciona ao estudante constante contato com léxico, potencializando a retenção do mesmo, 

simulação de situações comunicativas reais, visualização adequada da execução do sinal em 

movimento, além da relação direta com a metodologia de sala de aula invertida (LEBEDEFF; 

SANTOS, 2014). 

Diante do exposto, uma abordagem de ensino de Libras em um contexto de educação 

profissional que utilize um modelo híbrido de ensino onde se alternam momentos presenciais e 

on-line (síncronos e assíncronos) configura-se como alternativa viável e potencialmente eficaz 

para a aprendizagem efetiva do idioma. 

 
2.8 Ensino de Libras para profissionais da saúde 

 
 

Como qualquer usuário do sistema público de saúde, as pessoas surdas precisam de 

acesso a serviços de saúde de qualidade. No entanto, diferenças linguísticas impedem o pleno 

uso do sistema por usuários surdos. A condição fisiológica da surdez, que prejudica a audição, 

passa a também comprometer a comunicação. O estigma da deficiência finda por caracterizar 

toda a vida do surdo, limitando suas interações sociais e relacionamentos com pessoas ouvintes 

(RAMOS; ALMEIDA, 2017). 

As diferenças sintáticas entre português e Libras tornam a comunicação na modalidade 

escrita da língua portuguesa complexa para a maioria dos surdos, aumentando as barreiras para 

a comunicação efetiva com profissionais da saúde que requerem, por vezes, o estabelecimento 

de uma conexão próxima com o paciente e sua família (DE SOUZA et al., 2009). 

Lamentavelmente, as limitações na comunicação podem fazer com que serviços 

necessários sejam negligenciados (MOURA; DOS ANJOS, 2019). As atividades de educação 

em saúde, por exemplo, são fundamentais para implementar o conhecimento científico no 

cotidiano da população; todavia, se a equipe que conduz o momento não dispor de um intérprete 

ou não tiver domínio sobre os elementos básicos do idioma, o cliente surdo será marginalizado. 

Uma formação básica em Libras destinada a médicos, enfermeiros, técnicos, assistentes 

e todo o corpo clínico e hospitalar capacitá-los-á para aplicar essa língua, ainda que a um nível 

básico, a favor do paciente surdo, estabelecendo a comunicação entre a comunidade surda e os 

profissionais de saúde. 

A ausência da formação em Libras fragiliza a comunicação dos profissionais de saúde 
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com os surdos, dificultando também o acesso desses pacientes aos serviços de saúde em todos 

os níveis assistenciais, prejudicando assim a qualidade dos atendimentos que são prestados. É 

indispensável e urgente que se viabilize aos profissionais de saúde o acesso à comunicação 

básica em Libras (LANNI; PEREIRA, 2009). 

Todas as informações repassadas pelos pacientes para os profissionais de saúde 

demonstram os hábitos de vida daqueles, auxiliando no diagnóstico, no tratamento e na 

prevenção. O não conhecimento da língua de sinais por parte dos profissionais da saúde limita 

sensivelmente a assistência prestada durante o atendimento. De acordo com Aragão (2015), é 

essencial que os profissionais de saúde compreendam as expressões na Língua Brasileira de 

Sinais a respeito dos sintomas, doenças e agravos na saúde. 

Como exposto, a comunicação ineficaz entre profissionais de saúde e surdos prejudica 

a construção de um vínculo com esses pacientes; assim, ao reconhecer a falha comunicativa nos 

atendimentos, muitos profissionais buscam subsídios que lhes permitam eliminar o ruído na 

comunicação com os pacientes surdos. A formação básica em Libras para esse público atende 

a uma necessidade real e urgente. 
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3 METODOLOGIA 

 
 

O estudo proposto é descritivo, com abordagem qualitativa e pesquisa do tipo 

metodológica. Considerando que a pesquisa metodológica propicia passos para a construção de 

um instrumento metodológico que seja reproduzível e adaptado ao contexto de aplicação 

pretendido – tais como cartilhas, álbuns seriados, jogos educativos e guias pedagógicos –, assim 

como o caminho para sua validação e avaliação, mostra-se como uma metodologia adequada 

para os objetivos delineados neste estudo. 

Portanto, definiu-se o instrumento como um guia didático para o ensino híbrido de 

Libras direcionado aos profissionais de saúde. Acerca das etapas ou percurso metodológico 

adotado, foram delineados alguns passos importantes, adaptados do estudo de Echer (2005), 

sendo eles: imersão na temática, organização dos dados relevantes para a construção do 

instrumento pedagógico e confecção do guia 

Concernente à primeira etapa – imersão na temática –, foi realizado um levantamento 

bibliográfico direcionado para a construção do plano de ensino que contempla as 

especificidades do público-alvo do curso, a saber: profissionais da saúde. Englobando: 

panorama atual do ensino de Libras para os cursos de graduação na área da saúde, relevância 

do conhecimento de Libras para garantir uma assistência inclusiva e ativa do surdo no processo 

saúde-doença e estratégias de ensino eficazes para a construção do Plano de Ensino do curso. 

Desse modo, foi realizada uma busca no Portal de Periódicos CAPES/MEC, através do 

formulário busca avançada, para delimitar o quadro teórico que embasa a formulação do Plano 

de Ensino para confecção do guia. A chave de busca continha os termos “Libras”, “Saúde” e 

“Ensino Híbrido”, por meio de busca intercalada simples com operador booleano AND. Por 

tratar-se de uma revisão narrativa de literatura, não foram especificados recortes temporais ou 

fluxogramas de critérios pré-estabelecidos, configurando, portanto, uma amostra intencional. 

Consonante ainda à etapa de imersão, toda a discussão do estudo foi tecida com base 

nos trabalhos dos autores selecionados que compuseram o Quadro Teórico da presente 

pesquisa, com vistas a alicerçar conceitos elementares e ampliar discussões necessárias sobre 

os elementos e recursos que constam no Guia Pedagógico, após estruturação do Plano de Ensino 

para o curso almejado. 

Conseguintemente, relativo à segunda etapa do estudo – organização dos dados 

relevantes – as informações levantadas possibilitam a definição e delimitação do conteúdo 

científico que compõem o Guia Didático – com base no conteúdo previamente delineado no 

Plano de Ensino –, sendo selecionados cinco eixos principais contemplados no instrumento. 
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Com relação aos eixos, são eles: 1) apresentação do guia (características, 

contextualização para aplicação e definições); 2) justificativa/relevância do guia pedagógico; 

3) apresentação de recursos que se mostraram eficazes frente ao processo de ensino e 

aprendizagem de Libras com profissionais da saúde no modelo híbrido; 4) lista de materiais 

necessários para a implementação da proposta do curso; e 5) matriz de referência e sugestões 

para desenvolvimento das competências no contexto do ensino híbrido. 

Desse modo, no que concerne à terceira etapa do estudo – confecção do Guia –, foi 

norteada mediante o conteúdo selecionado, organização das informações em layout coeso, com 

auxílio de diagramador profissional e seleção de todas as ilustrações que integram o material 

educativo, que se pretende instrutivo, compreensível, de fácil assimilação, interessante e 

motivador (HOFFMANN; WARRALL, 2004). 

Salienta-se que, consonante com os preceitos éticos e legais das Resoluções 466/12 e 30 

510/16 do Conselho Nacional de Saúde/Ministério da Saúde (BRASIL, 2012), o projeto foi 

encaminhado para Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), mediante submissão à Plataforma 

Brasil. Visando a posterior validação (CAEE 69264023.4.0000.5055) A apresentação do guia 

ocorre por meio de documento digital, no formato PDF padrão, a ser disponibilizado 

gratuitamente no site do Instituto Federal do Ceará (https://ifce.edu.br), com descrição 

detalhada do conteúdo abordado em cada seção e conta, também, com espaço para elucidação 

de termos mais complexos, links e telefones úteis para buscar mais informações sobre o tema 

abordado. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
 

4.1 Panorama atual do ensino de Libras na área da saúde 

 
 

Comparando os marcos legais que inserem a Libras como disciplina obrigatória no 

ensino superior e estimulam sua difusão com os dados empíricos, observamos um nítido 

distanciamento entre a legislação e as reais necessidades dos indivíduos surdos quanto à 

formação em Libras nos cursos da área da saúde em instituições de ensino superior. 

Segundo o parágrafo 9° do Decreto nº 5.626/05, a disciplina de Libras deve ser ofertada 

em caráter obrigatório nos cursos de licenciatura, pedagogia e fonoaudiologia. O 2º parágrafo 

do artigo 3º do referido decreto reza: “A Libras constituir-se-á em disciplina curricular optativa 

nos demais cursos de educação superior e na educação profissional, a partir de um ano da 

publicação deste Decreto”. Destaca-se aqui que o texto legal trata a disciplina como optativa, 

sem referenciar a carga horária mínima a ser cumprida. 

A mesma observação é feita ao analisarmos a Lei nº 10.436 de 24 de abril de 2002, 

ratificada pelo decreto citado. Em seu artigo 4°, afirma: 

 
Art. 4º O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, 

municipais e do Distrito Federal devem garantir a inclusão nos cursos de formação de 

Educação Especial, de Fonoaudiologia e de Magistério, em seus níveis médio e 

superior, do ensino da Língua Brasileira de Sinais – Libras, como parte integrante dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs, conforme legislação vigente. 

Parágrafo único. A Língua Brasileira de Sinais – Libras não poderá substituir a 

modalidade escrita da língua portuguesa. 

 

Novamente, não se encontram pistas quanto à carga horária mínima a ser trabalhada, 

ficando a cargo dos colegiados de cada curso sua definição. No instituto Federal de Ciência e 

Tecnologia do Ceará - IFCE, os colegiados não possuem autonomia para delimitar carga 

horária, tendo em vista que os programas de padronização de matrizes curriculares são 

determinados por instância superior. Para a disciplina de Libras, destinaram-se 40 horas apenas. 

Fica evidente que essa carga horária é insuficiente para tratar do robusto conteúdo da 

disciplina, pela justificativa apresentada no parágrafo 1° da Lei nº 10.436/02: 

 
Art. 1º. É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua 

Brasileira de Sinais – Libras e outros recursos de expressão a ela associados. 

Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais – Libras forma de 

comunicação e expressão, em que o sistema linguístico de natureza visual-motora, 

com estrutura gramatical própria, constitui um sistema linguístico de transmissão de 

ideias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil. 
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A lei reconhece e legitima a Libras como meio de comunicação da comunidade surda. 

Sabidamente, não é possível dissociar cultura de língua; logo, uma ampla gama de significações 

culturais está atrelada à aquisição desse idioma, exigindo do aprendiz algum grau de imersão 

na cultura surda (PERLIN, 2006). 

O parágrafo único, por sua vez, enfatiza que a Língua Brasileira de Sinais é um sistema 

linguístico (tão complexo quanto qualquer outro) que se utiliza de recursos imagéticos para 

estabelecer as relações entre significante e significado, ou seus signos mentais e semiológicos. 

Aplicando a lei à realidade, temos para o educador a tarefa de transmitir, a seus 

educandos detentores de uma experiência oral/auditiva com o mundo, um idioma complexo, 

com valores culturais de uma comunidade necessários à compreensão do léxico dessa língua 

pela via sensorial visual/espacial, tudo isso em apenas 40 horas, no caso dos docentes do IFCE. 

Nas demais instituições, a tarefa não difere, tendo em vista que a média da carga horária 

dedicada à disciplina está entre 80 e 40 horas, salientando que, para os cursos da área da saúde, 

a disciplina é optativa. 

Tal caráter optativo é especialmente problemático se considerarmos que o Brasil tem 

cerca de 9,7 milhões de deficientes auditivos, dos quais mais de dois milhões apresentam 

déficits profundos. Apesar desse número elevado, os surdos no Brasil enfrentam problemas 

significativos no acesso à saúde, devido à dificuldade de encontrar profissionais de saúde que 

conheçam o básico da Língua Brasileira de Sinais, além do esperado constrangimento em 

procurar atendimento no caso de algumas patologias. 

A Libras pode ser compreendida como uma forma de comunicação visual-gestual 

utilizada pela comunidade surda e que permite a plena comunicação, acesso à atividade laboral, 

instituições de ensino e atendimento médico (IBGE, 2010). 

Como mencionado, além de reconhecer a Libras como forma legal e aceitável de 

comunicação, o Decreto nº 5.626 de 2005 instituiu a Lei nº 10.436, que determina o uso 

obrigatório da Libras em todos os ambientes educacionais e profissionais. Todavia, pacientes 

surdos ainda lutam para estabelecer vínculos com seus atendentes no Sistema Único de Saúde, 

problema decorrente de limitações comunicativas. Isso, em uma das análises possíveis, é 

causado pela falta de conhecimento linguístico desse idioma por parte dos profissionais, o que 

deixa os surdos dependentes de familiares ou intérpretes para cuidados básicos. 

Portanto, faz-se necessário que os cursos na área de saúde formem profissionais que 

promovam os direitos dos pacientes surdos, garantindo que a comunidade surda receba 

atendimento adequado e eficiente, conforme o texto legal. 

Os futuros profissionais da saúde necessitam experienciar variáveis temas educacionais 
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interdisciplinares. Estes devem estar presentes em seu currículo educacional ao longo de sua 

trajetória como discentes. Pessoas com deficiência, utentes da Libras e indivíduos com outras 

necessidades especificas tornar-se-ão o público desses educandos. Urge, portanto, que a 

abordagem pedagógica apresente um objetivo claro: melhorar e garantir o acesso integral desses 

pacientes, inclusive os usuários da Língua Brasileira de Sinais, ao sistema de saúde, 

promovendo compreensão, empatia, respeito e inclusão nos atendimentos prestados a esse 

público (MENEZES JUNIOR; CORRÊA, 2021). 

Logo, é preciso que a Libras perca a condição de disciplina opcional e passe a ser 

reconhecida como necessária, uma exigência, para que um profissional de saúde possa exercer 

sua profissão. 

Lamentavelmente, as Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos na área da Saúde não 

trazem orientações quanto aos objetivos, conteúdos ou métodos de ensino da Língua Brasileira 

de Sinais. A ausência de parâmetros perpetua muitas questões relacionadas ao aprendizado 

dessa disciplina (PEREIRA et al., 2020). 

 
4.2 Relevância do conhecimento de Libras para garantir uma assistência inclusiva 

 
 

De acordo com Junior e Corrêa (2021), pacientes surdos e profissionais médicos 

apresentam significativos problemas de compreensão mútua devido a barreiras comunicativas. 

Embora esses problemas possam ser mitigados com o fornecimento de intérpretes remotos ou 

on-line, as ausências de interações pessoais geram supressão da exposição das reais 

preocupações do paciente. 

Sem o aprendizado da Libras por parte dos profissionais de saúde, os cuidados de saúde 

em geral são comprometidos. Mais de 70% dos pacientes surdos relatam ausência de 

comunicação efetiva com seus cuidadores e 89% dos pacientes expressaram que seus médicos 

demonstram pouco ou nenhum conhecimento da língua de sinais (MENEZES JUNIOR; 

CORRÊA, 2021). Pacientes surdos afirmam não possuir autonomia em qualquer 

procedimento clínico, 

uma vez que suas queixas não são compreendidas pelo profissional da saúde sem a figura de 

um acompanhante que atua como intérprete. Nenhum diagnóstico ou procedimento claro é 

realizado e explanado diretamente para o surdo; o processo é descrito para o acompanhante que, 

em geral, permanece junto ao paciente durante todo o processo. Esse fato, mesmo se episódico, 

fere a relação ética de sigilo entre profissional e paciente, demonstrando a importância do 

aprendizado da Libras pelos futuros profissionais (MENEZES JUNIOR; CORRÊA, 2021). 

Segundo Pereira et al. (2020), uma parcela significativa dos estudantes de medicina – 
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75% – acredita que os ouvintes, não apenas profissionais da saúde, precisam se comunicar por 

meio da língua de sinais para serem capazes de incluir os colegas surdos em seus grupos sociais, 

justificando a importância da Libras no currículo para além da atividade puramente profissional. 

Apesar disso, muitos acharam que o curso de curta duração oferecido pela graduação foi 

suficiente para atender às suas necessidades, isso porque permitiu que eles aprendessem a como 

se comunicar efetivamente com pacientes surdos. Com essas informações, mal-entendidos 

devido a barreiras culturais e linguísticas podem ser minimizados. 

Todavia, as perspectivas não apontam para uma mudança de panorama. A maioria das 

escolas secundárias não possui Libras em seus programas educacionais (OLIVEIRA et al., 

2022). Em contrapartida, a comunidade surda carece de intérpretes. 

Devido às dificuldades das instituições de ensino em alfabetizar efetivamente os 

estudantes surdos, poucos de seus membros possuem as habilidades para se comunicar 

adequadamente com os profissionais da saúde sem o uso da língua de sinais e, com o baixo 

número de servidores do sistema de saúde capacitados para a comunicação em Libras, muitos 

pacientes surdos deixam de ter acesso aos serviços básicos em saúde que lhes são de direito 

(LANNI; PEREIRA, 2009). 

Durante uma consulta, anamnese ou triagem, é fundamental que o paciente se 

comunique de forma eficaz. Pacientes com baixos níveis de alfabetização podem ter maiores 

dificuldade em expressar suas queixas e compreender termos técnicos. No caso do usuário 

surdo, uma compreensão completa de suas preferências e limitações comunicativas 

(interpretação de linguagem gestual, leitura labial ou notas escritas) é necessária antes de iniciar 

qualquer processo avaliativo. 

O paciente surdo deve estar ciente de que a seleção de intérpretes ou dispositivos para 

interpretação pode causar interferência na clareza e sigilo do que é comunicado (OLIVEIRA et 

al., 2022). Todavia, a comunicação efetiva com o cliente surdo pode apresentar peculiaridades 

imprevisíveis, daí a importância de uma preparação e formação adequada para que as diversas 

necessidades desse usuário sejam atendidas. 

Todas as informações que são repassadas pelos pacientes para os profissionais de saúde 

revelam seus hábitos de vida, guiando o diagnóstico, o tratamento e a prevenção. Quando 

usuários do sistema de saúde detentores de cultura surda se deparam com profissionais que não 

possuem conhecimento da língua de sinais, a clareza na comunicação é prejudicada, afetando 

diretamente a assistência prestada. 

Ao reconhecerem o ruído na transmissão de mensagens claras com pacientes surdos, 

muitos profissionais da saúde estão dispostos a buscar melhorias na comunicação com esse 



34 
 

 
 

público. A formação continuada desses profissionais é indispensável para que os direitos de 

acesso autônomo aos serviços públicos de saúde sejam garantidos à comunidade surda. 

É essencial que esses profissionais tenham acesso ao conhecimento básico da sintaxe 

do idioma e conheçam o léxico fundamental e específico de sua área de atuação, os sinais 

elementares sobre sintomas, sinais e doenças (ARAGÃO, 2015). 

 
4.3 Estratégias de ensino eficazes 

 
 

Para atingir, com um conteúdo que está fora de sua área de expertise, um público 

trabalhador com rotina exaustiva laboral, ater-se a uma abordagem tradicional de ensino não se 

mostra eficaz. A experiência com o modelo remoto emergencial de ensino nos anos de 2020- 

2022 demonstrou que a mera transposição de espaços, do físico para o virtual, não basta para 

significar os conteúdos. 

Compreendendo que uma proposta híbrida de ensino apresenta metodologias próprias, 

adequadas ao conteúdo e canais a serem utilizados, metodologias ativas foram selecionadas 

para auxiliar os cursantes na apropriação e significação dos temas expostos. 

O aluno deve estar envolvido em todos os aspectos de sua educação. Do ponto de vista 

pedagógico, isso é alcançado por meio de métodos de aprendizagem ativos que incentivam a 

participação e a responsabilidade motivadas. 

No caso específico de uma abordagem híbrida, combinam-se aulas on-line e presenciais, 

utilizando-se a tecnologia digital para minimizar as restrições de tempo e espaço em sala de 

aula. Essa integração funcional de encontros on-line e presenciais promove a evolução 

intelectual ao redefinir os papéis de professor e aluno. Por meio desse processo, os alunos 

aumentam sua autonomia e engajamento, o que é fundamental para o desenvolvimento 

intelectual e maior compreensão do material do curso. Independentemente do canal, o 

aprendizado do educando comunga para atingir o mesmo objetivo. 

Os alunos podem utilizar as ferramentas digitais, tais como videoconferência, podcasts, 

vídeos para apreender e ampliar o conteúdo programático. Dessa forma, os momentos 

presenciais são potencializados por permitirem aos estudantes o compartilhamento dos 

conhecimentos obtidos (DULTRA, 2019). O uso que os sistemas educacionais formais fazem 

da tecnologia é tímido, frente à consolidação desses na sociedade. Informações basilares de 

conteúdos tornaram-se amplamente disponíveis com a evolução do ciberespaço. Em conversas 

privadas ou em grupo nas redes sociais, não raro, a resposta a um questionamento é fornecida 

por meio de um link para um vídeo, fórum ou site na web que detalha o assunto em questão 
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(RECUERO, 2009). 

A quantidade e o fluxo de informações disponibilizadas na internet exigem que a 

aprendizagem, em qualquer espaço, tenha de ser significativa. A função do educador, portanto, 

ganha mais complexidade, visto que não basta apenas transmitir um determinado conteúdo 

superficialmente; é preciso aprofundá-lo e, mais que isso, fornecer ao educando os mecanismos 

para avaliar e utilizar os dados disponíveis (DE SOUZA; TAVARES, 2009). 

Confinar indivíduos exclusivamente em um modelo tradicional de organização espacial 

formal é desconectar a instituição de ensino da sociedade em que está inserida (GADOTTI, 

2004). Estudantes de espaços formais de educação já complementam os conteúdos expostos na 

sala de aula de modo insuficiente ou ineficaz, com informação disponível na web, com maior 

riqueza de informação ou linguagem mais acessível (QUINTANILHA, 2017). 

A tecnologia utilizada socialmente pode ser aplicada pelo modelo formal de ensino; 

todavia, por razões institucionais, a mudança é lenta, passa por questões estruturais e pela 

formação e capacitação dos educadores, pois o uso social da tecnologia difere do uso desta para 

fins educacionais (CONTE, 2018). 

O uso da web como espaço não formal de ensino fornece uma resposta veloz à 

necessidade de oferta à educação em comparação aos modelos formais de educação e garante 

aos seus utentes, se não a equidade – subjugada às profundas diferenças sociais –, maior oferta 

de acesso à educação, por eliminar barreiras geográficas e temporais em determinadas 

configurações (WEBER, 2021). 

Ademais, dentro de prazos razoáveis, é conferido ao educando o gerenciamento de sua 

aprendizagem. Essa relativa autonomia torna a aprendizagem personalizada. Obviamente, para 

apreciarmos essa proposta, faz-se necessário desvincular o conceito de educação em rede do 

modelo remoto emergencial instaurado durante a pandemia da Covid-19 (MOREIRA, 2020). 

O uso de recursos digitais, em constante expansão, permite ao docente a criação e a 

modificação de estratégias para diversificar a aprendizagem, romper com o modelo unilateral 

de transmissão do conhecimento, permitir a autoria do aluno na construção de seu saber e 

estreitar a distância entre o modelo de educação e o universo do estudante (BOTTENTUIT 

JUNIOR, 2020). 

Na presente pesquisa, nos concentramos em duas estratégias metodológicas, tendo o 

ensino pelo princípio da pesquisa como diretriz: a sala de aula invertida e a problematização. O 

conceito de sala de aula invertida tem como premissa utilizar o tempo do encontro presencial 

para a fixação de conceitos previamente expostos em formatos digitais, produzidos com 

recursos adequados e submetidos à revisão (DA SILVA, 2021). Todavia, existem diversas 
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maneiras de se inverter a sala de aula. 

A ideia de que o professor é substituído por um computador não poderia estar mais 

equivocada; sua atuação é indispensável e envolve auxiliar os educandos no processo de 

aprendizagem, avaliá-los e selecionar conteúdos, ações bastante semelhantes ao modelo 

tradicional de ensino. Entretanto, nesse caso, suas habilidades passam a ser aproveitadas 

transcendendo o ambiente escolar (SCHELL, 2015). 

A problematização parte do pensamento de Freire, por levar em conta os pressupostos 

do sujeito e seus conhecimentos prévios; assim, a relação entre educador e educando deve ser 

dialógica, permitindo a ambos o aprendizado mútuo (FREIRE, 1975). Suas etapas envolvem 

observação, identificação de problemas, reflexão, teorização, hipótese de solução e propostas 

(VIEIRA, 2015). 

Para a aplicação da metodologia da problematização, adapta-se o esquema denominado 

método do arco, organizado em cinco etapas. A primeira etapa denomina-se observação da 

realidade concreta, cujo objetivo é analisar criticamente uma determinada realidade e 

problematizar dificuldades, falhas e conflitos, para a escolha de um ou mais problemas. A 

segunda etapa é a determinação de pontos-chave, caracterizada pela reflexão sobre a origem do 

problema escolhido (criteriosamente, as variáveis mais relevantes para a existência do problema 

são identificadas como pontos-chave). Na terceira etapa, denominada teorização, os educandos 

analisam, organizam e registram, após pesquisas em diferentes fontes, as possíveis soluções 

para o problema estudado. Na quarta etapa, a teorização, os alunos constroem a sua hipótese 

para a solução do problema, o que nos leva à etapa final: a aplicação prática, a realidade 

(SCHAURICH; CABRAL; ALMEIDA, 2007). 

A aplicação do método descrito contribui para significação do conhecimento por parte 

do aluno, tendo em vista que, a partir da reflexão em sua atuação profissional e do público 

atendido, essas situações-problema serão montadas para a prática do idioma em um momento 

posterior. 

A organização do conteúdo apresenta, inicialmente, elementos históricos e sociais que 

atuaram na segregação da comunidade surda, levando os estudantes a investigar a gênese da 

realidade vivenciada por estes ao mesmo tempo que entram em contato com abordagens 

acadêmicas que apontam para a mudança do atual paradigma, culminando com a simulação de 

situações reais que devem ter um desfecho distinto do apresentado inicialmente, a partir da 

formação e repasse desse conhecimento para os profissionais em campo. 
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4.4 Apresentação do Guia 

 

Priorizando a prática no idioma sem desaperceber a importância do elemento cultural 

para o aprendizado de uma nova língua, o guia foi elaborado em três eixos temáticos: “cultura 

surda”, “teoria linguística” e “vocabulário”. 

O primeiro dos eixos apresenta a cultura surda e um breve histórico de segregação dessa 

comunidade, a fim de gerar empatia entre educando e tema abordado antes do estudo linguístico 

detalhado. 

Idealmente, a presença de um membro da comunidade surda causa forte impressão 

empática no corpo discente. Contudo, na impossibilidade da presença de um surdo, relatos 

desses em vídeo podem ser utilizados, e, como sugestão, tem-se a entrevista com a professora 

surda Sueli Ramalho Segalla, disponível em Provocações | Sueli Ramalho | 2012 - YouTube, 

que pode ser utilizada para debate com os alunos sobre suas percepções acerca do sujeito surdo. 

Em seguida, a fim de consolidar a empatia dos educandos com o conteúdo a ser 

abordado, um breve histórico da visão educativa destinada aos surdos é apresentado, partindo 

das concepções de Platão, Aristóteles e Saussure, bem como do congresso de Milão no ano de 

1880, como elementos determinantes para a marginalização do sujeito surdo (PERLIN, 2014.) 

O pensamento platônico apresentado na obra A República considera que o mundo 

material é inadequado para a transmissão de conhecimento, devendo esse processo dar-se 

exclusivamente no plano intelectual. Para tanto, a fala, sendo a exteriorização do pensamento, 

precisa ser captada pelo educando através de um órgão sensorial fundamental, o ouvido. Nessa 

concepção, torna-se fútil pensar uma educação para surdos, por não possuírem a condição 

indispensável para o aprendizado. 

Ademais, a concepção aristotélica de catarse, que consiste em expugnar os males de 

ordem física, mental, emocional ou espiritual, por meio da palavra verbal, inerente a todos os 

humanos na concepção do filósofo, nega ao surdo a condição humana, devido à sua 

incapacidade de expressar-se em um idioma oral pela ausência de estímulo. 

Ao determinar o objeto de estudo da linguística, Saussure classifica as línguas de sinais 

como linguagem, deixando-as fora do escopo do campo de estudo. Segundo o teórico 

genebrino, a língua tem como característica central o signo linguístico composto pela atuação 

conjunta de dois elementos essenciais, significado e significante. 

Embora o primeiro se refira a conceitos concretos, imagens mentais comuns a surdos e 

ouvintes, o segundo é concebido como uma imagem acústica, a impressão sonora que o som 

deixa na mente, impossível de ser apreendida por um utente surdo da língua de sinais. Desse 

modo, não se confere à forma de comunicação da comunidade surda, meio pela qual sua cultura 
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é expressa, o status de língua. Sob essa égide, as línguas de sinais teriam a mesma complexidade 

da linguagem animal. 

Igualmente importante para essa etapa inicial é apresentar aos estudantes os eventos 

ocorridos na conferência internacional de educadores de surdos em Milão, Itália, entre 06 e 08 

de setembro em 1880. O referido evento organizado pela Pereira Society, que já se mostrara 

contrária ao uso das línguas de sinais, findou com a formulação de oito resoluções que excluíam 

o uso do idioma visual espacial das instituições de ensino e obrigavam estudantes surdos a 

iniciar um processo rígido de oralização, ao qual boa parte dos educandos não se adaptou, 

elevando, massivamente, a evasão escolar da comunidade surda. 

As reproduções dos recortes históricos apresentados permitem aos educandos 

compreender o conceito de ouvintismo, termo cunhado por Skilliar, definido como um conjunto 

de representações criadas pelos ouvintes no qual o surdo fica obrigado a olhar-se e a narrar-se 

como se fosse ouvinte, avaliando seu desempenho pessoal sob olhos alheios, resultando na 

percepção de inadequação e insuficiência. 

Sintetizando os elementos apresentados a fim de demonstrar o processo de 

marginalização da comunidade surda, temos: 1) a incapacidade de aprender dos surdos 

(concepção platônica); 2) a condição não humana dos surdos, explicitada por sua incapacidade 

de realizar catarse (concepção aristotélica); 3) o uso de um sistema de comunicação rudimentar 

que não possui os elementos básicos de complexidade para considerá-lo língua (concepção 

saussuriana); 4) a imposição de um novo sistema linguístico e proibição de sua língua materna 

no ambiente escolar, além da repercussão do congresso de Milão em 1880; e 5) a construção de 

um olhar subalterno de si mesmo. 

A compreensão do histórico segregatício imposto à comunidade surda habilita os 

estudantes a refletir sobre o acesso a informações essenciais disponibilizadas aos surdos 

atualmente, ao tempo em que os sensibiliza e motiva-os a tornarem-se agentes na difusão dessa 

cultura por meio do seu idioma. 

Após promover ao educando as bases para significar o conteúdo, adentramos na segunda 

etapa da formação, o conhecimento linguístico. Nesse momento, iniciamos a abordagem dos 

elementos técnicos fundamentais à prática no idioma. 

Inicialmente, o educando deve reconhecer as diferenças entre um sistema linguístico 

visual-espacial e um oral-auditivo. Isso o impedirá de aplicar as normas sintáticas da língua 

portuguesa à Libras. 

Para esse fim, comparamos a fonética dos dois idiomas destacando que, nas línguas de 

sinais, os fonemas são apresentados simultaneamente, enquanto, nos sistemas orais auditivos, 
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são apresentados de modo sequencial. 

A apresentação dos parâmetros básicos – configuração de mão, locação, movimento, 

orientação da mão e marcas não manuais – é feita de forma contextualizada, o que permite ao 

estudante o contato com o léxico e internalizar o ritmo padrão do idioma (BENASSI, 2015). 

É importante ter em mente que essa exposição tem por objetivo a prática no idioma. 

Assim, não há necessidade de deter-se em análises linguísticas complexas dos parâmetros 

básicos mencionados. De posse desse conhecimento, os alunos podem reproduzir os sinais 

baseados apenas nas informações de cada parâmetro, auxiliando a fixação dos sinais elencados. 

A explicação morfológica dos processos de derivação, composição, incorporação de 

numerais e negação permite ao educando manipular o idioma, compreendendo seus limites de 

atuação (LOURENÇO, 2015). Exercícios de conversação baseados em diálogos simples e 

breves devem levar o estudante a aplicar alterações semânticas, a partir da manipulação de um 

dos parâmetros básicos. 

Igualmente relevante é a distinção dos tipos de verbos em Libras, entre verbos simples, 

com concordância e que incorporam afixos locativos (WANDERLEY, 2017). A compreensão 

da flexão verbal introduz o conceito de classificadores e geografia espacial, que se torna prático 

a partir da interatividade com a flexão verbal. 

Estando estabelecidos todos os elementos para a compreensão da sintaxe, é chegado o 

momento adequado para a apresentação da ordem básica da frase em Libras (DE ALMEIDA, 

2013). É necessário frisar que, por se tratar de um curso destinado à comunicação básica com 

usuários surdos do sistema de saúde, aspectos mais complexos da sintaxe – tais como a 

formação da frase com tópico e foco – não serão abordados em detalhes. As frases utilizadas 

para estabelecer a ordem sintática usual serão sempre compostas de um sujeito, um verbo e um 

objeto. 

A apresentação da sintaxe do idioma agrupa todos os conteúdos expostos até então, a 

percepção visual do mundo pelo surdo, o caráter concreto do idioma, os elementos constitutivos 

dos sinais, as possibilidades de alterações semânticas a partir da modificação de um dos 

elementos básicos, flexões verbais e o uso dos classificadores. O aluno deve ser capaz de 

concluir que a soma desses fatores deverá, em sentenças simples, levar o objeto a ocupar uma 

função prioritária na ordem da sentença. Nesse ponto da formação, os aspectos técnicos para a 

prática do idioma estarão concluídos. 

Por fim a apresentação do léxico é realizada ao longo da formação, de modo transversal. 

Cada sinal é apresentado dentro de um contexto comunicativo, e apresentações isoladas dos 

sinais são evitadas. Tal abordagem ajuda os educandos a ampliarem seu conhecimento lexical 
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do idioma. 

Os estudantes são consultados quanto a situações já experienciadas em sua atuação 

profissional; dessa forma, a apresentação do léxico comunga com a prática deles. Todas as 

situações sugeridas são simuladas em situações comunicativas onde apenas a Libras é utilizada 

como idioma. 

 
4.5 Justificativa/Relevância do Guia Pedagógico 

 
 

Como já mencionado, para o acesso ao sistema básico de saúde pelos utentes da Língua 

Brasileira de Sinais, o conhecimento básico desse idioma por parte dos profissionais é 

necessário. Sem esse pré-requisito fundamental, não é possível conceber o sistema como 

inclusivo. 

Infelizmente, as experiências com a Libras nos cursos de graduação na área da saúde 

são insuficientes ou inexistentes, resultando na inclusão no mercado de profissionais 

despreparados para lidar em específico com a comunidade surda. 

Todavia, as situações vivenciadas por esses profissionais no exercício de sua profissão 

constituem-se elementos motivadores para a investigação do tema, enquanto as barreiras 

erguidas passam a ser as rotinas exaustivas e o pouco tempo disponível para a formação 

adequada no idioma. 

Dessa forma, o guia didático mostra-se relevante por fornecer a tais profissionais uma 

experiência formativa direcionada para sua realidade, focando na comunicação base no idioma- 

alvo, ao mesmo tempo que permite o desenvolvimento do estudante neste a partir de seu contato 

com usuários surdos da Libras. 

Por concentrar-se na estrutura sintática do idioma e fornecer vocabulário específico para 

a assimilação dos conteúdos, sua aplicabilidade pode ser feita de modo imediato, motivando o 

aluno a aprofundar a investigação. 

Ademais, por serem estimulados a repassar aos demais profissionais em campo os 

conhecimentos apreendidos na formação e tornarem-se referenciais para o atendimento a 

pessoas surdas em seus referidos campos, as orientações contidas no guia didático contribuem 

para a difusão da Libras entre os profissionais da saúde. 
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4.6 Apresentação de recursos que se mostraram eficazes frente ao processo de ensino e 

aprendizagem de Libras com profissionais da saúde no modelo híbrido 

Dentre os recursos metodológicos, a plataforma digital coggle.it mostra-se eficaz, por 

permitir a criação de um mapa mental, organizado em escala colorimétrica e com links anexos 

para conteúdo em vídeo ou texto, oportunizando ao estudante fácil identificação dos assuntos 

abordados. 

O uso dessa ferramenta permite ao educador orientar os alunos a seguirem uma cor por 

determinado período, devendo esses últimos acessarem os hiperlinks destacados ao longo do 

caminho para contemplar os conteúdos relativos ao eixo sugerido. Dessa forma, não se limita a 

uma pesquisa adicional do educando e propicia-se ao educador a seleção adequada das 

informações basilares a serem explanadas ao longo dos encontros. 

Como visto, o material e conteúdo dos encontros foram organizados em três eixos: 

“Cultura Surda”, “Teoria Linguística” e “Vocabulário”. Dessa forma, o educando pode revisar 

os assuntos abordados a qualquer tempo. A organização dos eixos em cores vincula o assunto 

específico a seu eixo norteador, facilitando ao educando a localização do conteúdo específico e 

as intersecções entre os temas. 

Inicialmente, faz-se necessário estabelecer claramente aos educandos o roteiro e as 

expectativas do curso em questão. Infelizmente, parte significativa da população brasileira 

desconhece a Libras, confundindo-a com um arranjo comunicativo de baixa complexidade e, 

assim, supõe que uma formação breve ou um curso aligeirado os transformará em utentes 

fluentes do idioma. Trata-se de um equívoco que deve ser corrigido celeramente (GESSER, 

2009). 

A fim de atender ao Decreto n° 5626/05, que determina que os serviços de saúde devem 

atender diferenciadamente a Comunidade Surda, minoria sociolinguística e cultural, usuária da 

Língua Brasileira de Sinais (BRASIL, 2005), e viabilizando a construção do vínculo entre 

paciente e profissional da saúde (DANTAS et al., 2014), o guia didático produzido volta-se 

para as especificidades desses profissionais. 

No segundo momento, voltamo-nos para a construção da significação da aprendizagem 

(TACCA, 2008). Ainda que experiências particulares com usuários surdos do sistema de saúde 

ou familiares e conhecidos constituíssem motivação para a assimilação do idioma, tais impulsos 

podem não estar presentes em todos os participantes e, ainda que estejam, podem ser reforçados 

pela exposição do histórico de segregação do surdo. 

Com o objetivo de sensibilizar os estudantes, abordam-se elementos centrais no 

processo histórico de marginalização do povo surdo (SOUZA, 2021). As concepções platônicas 

de educação, o conceito de catarse de Aristóteles, a formulação do signo linguístico de Saussure, 
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o congresso de Milão em 1880 e suas repercussões são algumas das questões abordadas. 

Sobretudo, os alunos devem compreender a percepção visual do mundo da comunidade 

surda, fator fundamental para, posteriormente, compreender a sintaxe do idioma (ATTHIE, 

2017). O objetivo pode ser alcançado a partir da interação direta com um indivíduo surdo de 

cultura surda. Na ausência desse participante, entrevistas disponíveis na web ou mesmo 

produções em Libras dos surdos que destacam sua cultura mostram-se efetivas. 

 
4.7 Lista de materiais necessários para a implementação da proposta do curso 

 
 

Por tratar-se de um estudo introdutório a um idioma, o método preferível para a 

apropriação e apreensão do léxico é a exposição de situações comunicativas por falantes 

nativos, considerando que a Libras é um idioma visuoespacial e que, nesse sentido, a utilização 

de vídeos mostra-se eficaz no processo. 

O ambiente virtual deve, portanto, fornecer aos educandos, de forma intuitiva, o acesso 

às orientações indicadas pelo tutor. Sugere-se o uso da plataforma coggle.it, trello ou similar, a 

fim de que os alunos acessem as situações comunicativas sugeridas na ordem indicada, 

mantendo a compatibilidade entre o conteúdo apresentado e o uso lexical. Como exemplo, 

temos o conteúdo do guia apresentado na plataforma coggle.it. 
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Figura 1 - Guia apresentado na plataforma 
 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor 
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No modelo exposto, os educandos podem ser orientados a deter-se um uma das trilhas 

e acessarem os hiperlinks sequencialmente, para terem acesso aos materiais em vídeo ou texto 

relacionados ao assunto abordado. 

O uso de um ambiente virtual de aprendizagem adequado, de modo eficaz, potencializa 

os encontros presenciais, que devem acontecer em ambiente amplo e garantindo a privacidade 

dos formandos. Os encontros presenciais, por sua vez, enfocam a aplicação prática do idioma, 

visando às correções dos sinais e da estrutura gramatical. O ambiente presencial também deve 

ser adequado para a simulação de situações-problema sugeridas pelos estudantes em momentos 

anteriores; logo, não há necessidade de uso de quadro branco ou pincel. Todavia, o espaço deve 

permitir a simulação dos eventos mencionados pelos estudantes. 

A fim de tornar o ambiente mais realista possível para a imersão dos educandos, sugere- 

se que indivíduos surdos participem eventualmente das simulações, o que permitirá uma 

avaliação precisa da evolução linguística dos participantes, ao mesmo tempo em que a 

ampliação do léxico linguístico é disponibilizada. 

Detalhes cenográficos, tais como os instrumentos hospitalares, indumentárias para 

profissionais e pacientes, bem como efeitos cênicos para ferimentos e similares, embora não 

indispensáveis, contribuem significativamente para a fixação das estruturas linguísticas. 

 
4.8 Matriz de referência e sugestões para desenvolvimento das competências no contexto 

do ensino híbrido 

 
Devido ao caráter prático da formação, dá-se preferência à absorção do idioma aplicado 

em contexto real ou provável. Embora os livros e dicionários impressos da Língua Brasileira 

de Sinais possuam valor inestimável na difusão dessa cultura, há limitações sensíveis em seu 

uso, em especial para o aprendiz do idioma. 

Pelo uso de imagens estáticas, sejam figuras, desenhos ou fotos com o auxílio de 

marcadores indicativos quanto à execução do sinal, seu uso pode levar estudantes a internalizar 

um sinal de modo equivocado. 

A fonologia das línguas de sinais apresenta, como exposto anteriormente, cinco 

parâmetros básicos, a saber: configuração de mão, locação, movimento, orientação da mão e 

marcas não manuais. Embora a maioria desses possa ser identificada por meio de imagens 

estáticas e descritas com significativa precisão textualmente, o mesmo não ocorre com o 

parâmetro movimento. 

O movimento é compreendido plenamente quando observado e muitas nuances são 
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acrescentadas a esse fonema. A alteração no movimento pode mudar a classe gramatical de um 

sinal, incorporar a negação, transformar o campo semântico de um sinal e determinar o tipo de 

verbo utilizado. 

Em verdade, todo o sistema de classificadores que determinam a ordem básica da frase 

em Libras fundamenta-se no movimento. Logo, para uma abordagem eficaz, os materiais 

utilizados na formação são exclusivamente em vídeos. 

Uma segunda vantagem no uso dos vídeos selecionados é a otimização do tempo dos 

educandos. Como informado, a formação é pensada para um grupo de profissionais da saúde 

ativo em suas atividades laborais durante o período do curso, e o acesso ao material em vídeo 

permite a preparação para o momento formativo, bem como a recapitulação deste, 

depreendendo menor grau de energia, esforço e atenção, se comparado à leitura. 

Para se atingir esse objetivo, a escolha dos materiais em vídeo deve ser acertada e 

concisa. 

No que concerne ao docente, é fundamental que esse se concentre em dois aspectos 

essenciais, sendo o segundo de maior relevância: a sensibilização para as necessidades da 

comunidade surda e a estrutura sintática do idioma que habilitará o formando a organizar 

sentenças diversas, à medida que gradualmente amplia seu léxico. 

Para o primeiro objetivo, a história da educação do surdo, ainda que apresentada de 

modo sucinto aliada ao conceito de ouvintismo cunhado por Skilliar, transmite ao cursante a 

dimensão da marginalização histórica sofrida pelo povo surdo e perpetuada em ações culturais 

por vezes não apercebidas pelos ouvintes. 

O segundo objetivo é alcançado ao aplicar-se os estudos linguísticos sobre fonologia, 

morfologia e sintaxe, satisfatoriamente apresentados por Quadros e Karnoop em Língua 

Brasileira de Sinais. 

Obviamente, material adicional pode ser acrescido a esses eixos fundamentais, 

enriquecendo-os. Todavia, adverte-se para o foco da formação, a prática no idioma, a fim de 

capacitar os estudantes na composição das estruturas gramaticais fundamentais. Logo, o tempo 

dedicado ao objetivo primeiro não deve se sobrepor ao principal. 
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4.9 Confecção do Guia 

 
 

O guia foi produzido com auxílio de diagramador profissional, em linguagem simples, 

clara e acessível. Para ampla distribuição do material, utilizou-se o formato PDF. O texto 

contém hiperlinks para acesso à informação adicional, potencializando o aprofundamento em 

cada eixo temático. 

Para o acesso do professor surdo ao material em sua língua nativa, realizou-se a 

interpretação do referido guia em Língua Brasileira de Sinais, a ser acessado mediante link na 

plataforma Youtube, no canal do IFCE - campus Crato. 
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5 CONCLUSÃO 

 
 

Compreendendo as necessidades da comunidade surda, bem como dos profissionais em 

saúde, entendemos que, embora ainda distante de uma abordagem ideal, o presente trabalho 

contribui de modo significativo para mitigar o acesso ao serviço público de saúde pela 

comunidade surda. 

Por voltar-se ao ensino de profissionais que vivenciam uma realidade específica e têm 

possibilidade de prática imediata e disseminação dos conteúdos apreendidos com seus pares, o 

êxito a curto prazo resultante desta abordagem se mostra promissor. 

Ademais, o guia e formação propostos contribuem para a difusão da Língua Brasileira 

de Sinais e da cultura surda, o que potencialmente introduz os cursantes em uma imersão 

profunda nessas temáticas. 

Ao elaborar o guia didático para o ensino de Libras para profissionais da saúde, o 

presente estudo fornece aos docentes da disciplina um percurso metodológico que otimiza o 

aprendizado do educando ao tempo em que sugere metodologias úteis para o ensino do idioma 

alvo em uma abordagem híbrida. 

Por priorizar os elementos sintáticos, apresenta-se uma abordagem oposta a formação 

tradicional em Libras, focada na repetição, por vezes exaustiva, do léxico. A compreensão 

plena da estrutura do idioma estimula o contato do educando com utentes surdos do idioma 

promovendo a vivencia na cultura surda.  

As sugestões de estratégias de ensino e tecnologias a serem utlizadas, adequam-se a 

abordagem híbrida de ensino, potencializando o número de participantes, por conferir 

autonomia dos momentos reservados para estudo e ritmo de aprendizagem de cada aluno. 

 Em conclusão, salienta-se que o tema proposto nesta pesquisa não deve circunscrever-

se aos limites desta dissertação. A fim de converter o estudo em instrumento útil à 

disseminação da Língua Brasileira de Sinais, recomenda-se que os métodos e tecnologias 

abordados continuem a ser experimentados e comparados com outras abordagens ativas, 

ofertando ao educador diversas possibilidades metodológicas e tecnológicas. 

 Ademais, no que concerne ao produto educacional e à sua efetividade prática, é mister 

que seja amplamente disponibilizado, devendo ser aprimorado pelos docentes especialistas 

que venham a utilizá-lo, resultando em um instrumento eficaz para a favor da inclusão da 

comunidade em todas as camadas sociais.  
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